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Os museus etnográficos, os 
povos indígenas e a antropologia: 
reflexões sobre a trajetória de um 
campo de relações1
Luís Donisete Benzi Grupioni2
Neste texto apresento algumas reflexões 
sobre a configuração de um campo particular de 
relações: aquele que se estabelece entre museus 
etnográficos, antropólogos e povos indígenas ao 
longo do século XX até os dias atuais no Brasil. 
Interessa por em evidência o sentido da forma­
ção, da guarda, do estudo e do uso de coleções 
etnográficas em museus e entender, de um lado, 
o papel destas coleções no desenvolvimento da 
etnologia brasileira, com vistas à compreensão 
do modo pelo qual este campo de relações se 
configura, se transforma e se amplia no Brasil, 
e, de outro, analisar o protagonismo indígena 
recente em relação a esses acervos e a suas ins­
tituições guardiãs, com a entrada em cena de 
novos atores e instituições, quando novos tipos 
de produção cultural indígena - e de discursos 
indígenas acerca da própria cultura - tomam-se 
possíveis.
A trajetória deste campo é marcada por 
um processo em que as relações entre museus, 
antropólogos e povos indígenas se transformam 
significativamente ao longo do século XX, em 
decorrência, tanto de alterações no estatuto das 
coleções etnográficas para a etnologia, quanto 
das mudanças de perspectiva em relação ao des­
tino dos povos indígenas no Brasil, não apenas 
em termos demográficos, mas também políticos, 
na medida em que, inseridos num contexto ra­
dicalmente ampliado, hoje os povos indígenas 
são instados, em diferentes situações, a afirmar 
suas identidades. Com efeito, no início do sé­
culo XX, o esforço em recolher elementos da
1 Trabalho apresentado na Mesa 1 : História dos museus 
na interface com a antropologia.
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produção material de pequenas sociedades que 
corriam o risco de se extinguirem, revela uma 
estreita ligação entre etnólogos e museus e um 
entusiasmo com relação ao potencial de pes­
quisa das coleções etnográficas, aliado a uma 
posição marginal dos índios neste campo de 
relações, figurando como meros informantes e 
produtores de artefatos. No período atual verifi- 
ca-se um novo contexto em que a antropologia 
se faz longe dos museus, em que a prática da 
formação de coleções não está mais no cerne 
do fazer etnográfico, e em que a demanda em 
tomo das coleções etnográficas depositadas em 
museus provém dos próprios povos indígenas 
interessados em estabelecer novos padrões de 
relacionamento com os pesquisadores e com as 
instituições que guardam testemunhos da produ­
ção material de seus antepassados. Trata-se, as­
sim, de buscar aqui esboçar uma reflexão sobre 
a dinâmica de transformação de um conjunto de 
relações entre museus, povos indígenas e a an­
tropologia no Brasil3.
Trajetória de um campo de relações
A formação de coleções de objetos é 
provavelmente quase tão antiga quanto a própria 
reflexão do homem sobre si mesmo. Recolher 
objetos e coisas, aqui e ah, afirmam museólogos 
e historiadores, é como “recolher pedaços de 
um mundo que se quer compreender e do qual
3 Incorporo neste artigo algumas reflexões apresentadas 
em minha dissertação de mestrado (1996) e depois pu­
blicadas em Grupioni (1998) para a parte mais histórica 
desse campo de relações, como ponto de partida para 
uma proposta de reflexão, em curso, que pretende in­
ventariar as experiências contemporâneas entre índios e 
museus no Brasil.
21
Museu, Identidades e Patrimônio Cultural.
Rev. do Museu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, Suplemento 7, 2008.
se quer fazer parte ou então dominar''’ (Suano, 
1986:12). Formada por evidências materiais de 
alguma atividade humana ou por elementos re­
colhidos da natureza, coleções de objetos sem­
pre suscitam curiosidade, causam estranheza ou 
impelem a pôr algum tipo de ordem e classifica­
ção. Enfim, provocam reflexão.
É, sem dúvida alguma, longa a histó­
ria do colecionismo no mundo, havendo regis­
tros do tempo das casas das musas gregas e das 
coleções particulares dos faraós egípicios, dos 
tesouros acumulados pela igreja e das coleções 
principescas, dos gabinetes de curiosidades e 
dos primeiros museus públicos. O próprio sur­
gimento da antropologia muito tem a ver com a 
tarefa de ordenar coleções e refletir sobre elas. 
O estudo e a formação de coleções etnográficas 
sempre estiveram no horizonte de preocupações 
desta ciência. Vários autores já afirmaram que, 
em suas origens, a antropologia esteve asso­
ciada aos museus e à constituição de grandes 
coleções, que forneceram as bases para a pro­
dução de modelos teóricos ou para sua ilustra­
ção. Nos últimos cem anos, os estudos daquilo 
que se convencionou chamar “cultura material” 
conheceram momentos de florescimento, desen­
volvimento, estagnação e marginalização teó­
rica e metodológica que, no seu conjunto, per­
mitem mesmo escrever a história da disciplina, 
diferenciando escolas, linhas teóricas, autores e 
instituições.
Uma equação particular -artefatos/co­
leções/exposições - se impôs ao longo do tempo, 
adquirindo sentidos diversos entre diferentes ge­
rações de pesquisadores e nos vários museus et­
nográficos aos quais historicamente foram con­
fiadas as funções de guarda, preservação, estudo 
e divulgação de acervos materiais.
Buscar esses sentidos pode nos condu­
zir a uma melhor compreensão de algumas das 
causas que explicam a crise que hoje se abate 
sobre os museus etnográficos no Brasil, toman­
do-os, na linguagem do senso comum, “locais 
onde se depositam coisas velhas ” distanciados 
da produção etnológica recente e dos dilemas 
enfrentados pelos povos indígenas no presente.
Um caminho possível para isto pode ser 
o da reflexão do por quê desta equação artefatos/ 
coleções/exposições não se realizar de fato, e o 
de buscar alternativas e novas perspectivas, que
justifiquem, de modo objetivo e ético, o esforço 
de conservação de artefatos etnográficos de po­
vos indígenas em museus brasileiros, restituindo 
a lógica de algo que teve um começo e que pode 
ter um fim útil, não só para a antropologia como 
ciência, mas para os povos que ela busca com­
preender.
Os museus etnográficos e a coleta de artefatos
O processo de institucionalização da 
antropologia no Brasil e o papel desempenhado 
pelos museus etnográficos nessa história não é 
de todo diverso do que ocorreu em outros pa­
íses, sendo, em certos aspectos, conseqüência 
mesmo dos processos em curso nestes outros 
centros. Foram os museus etnográficos, notada- 
mente o Museu Nacional, no Rio de Janeiro, o 
Museu Paulista, em São Paulo, e o Museu Go- 
eldi, no Pará, que abrigaram as primeiras pes­
quisas científicas sobre as sociedades indígenas 
no Brasil, recebendo e respaldando pesquisa­
dores estrangeiros, promovendo expedições de 
pesquisa, incorporando as coleções de artefatos 
recolhidas, junto a estes povos, por pesquisado­
res estrangeiros e nacionais e publicando os pri­
meiros trabalhos e monografias etnográficas. As 
expedições científicas empreendidas no início 
deste século, com o intuito de coletar material 
etnográfico destinado à formação de coleções, 
caracterizavam-se pelo espírito de aventura que 
as cercavam: desbravar territórios ainda virgens 
ou pouco explorados e ir ao encontro de popu­
lações nativas desconhecidas. Revestiam-se, 
também, de um caráter humanista: era preciso 
preservar a cultura dos povos indígenas que fa­
talmente iriam se extingüir, daí a significação 
ganha, neste período, pelo recolhimento de arte­
fatos por eles produzidos. As coleções etnográ­
ficas cumpriam, assim, um papel fundamental: 
como documentos materiais das mais diversas 
formas da atividade humana, elas se constituíam 
no registro palpável da diferença e, antes que 
essa desaparecesse, era fundamental aprisioná-
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la, para que ela fosse preservada, estudada e 
exibida.
A formação de coleções etnográficas, 
botánicas, mineralógicas e outras foi o produto 
mais evidente das expedições de caráter cientí­
fico desenvolvidas no início do século passado 
no Brasil. Com efeito, desde o século passado, 
a coleta e o comércio de artefatos etnográficos 
era corrente e vários museus estavam envolvidos 
em transações de coleções da África, da Ásia, 
Oceania e América, levadas por viajantes, agen­
tes coloniais e pesquisadores. Enquanto a não 
especialização é o que marca o surgimento de 
tais museus, alguns deles foram fundados para 
a guarda de coleções principescas ou formados 
enquanto gabinetes de curiosidades; é a criação 
de departamentos específicos, que permitia a or­
ganização de peças de diversas proveniências, o 
que caracteriza seu desenvolvimento. O Brasil 
não foi exceção, ao contrário, fazia parte da rota 
de viajantes e pesquisadores e estava no rol de 
interesse de museus estrangeiros.
O Brasil figurou com destaque entre 
os provedores de peças etnográficas, principal­
mente em relação aos museus alemães4 Ainda 
que o colecionismo fosse uma prática de vários 
países europeus, deve-se reconhecer que foi 
na tradição histórico-cultural germânica que a 
atividade museográfica ganhou proporções ini­
gualáveis. É justamente esta a tradição que se 
fez mais presente no Brasil. Tal presença se deu, 
tanto de forma direta, com a vinda de viajantes 
e pesquisadores alemães, quanto de forma indi­
reta, via a produção antropológica norte-ameri­
cana, fortemente ancorada no difusionismo e no 
determinismo geográfico herdados da tradição 
germânica.
Além de compras e financiamento de 
expedições, os museus aumentavam seus acer­
vos lançando mão de permutas de peças e co­
leções, prática que, a julgar pela quantidade de 
peças que aparecem nos catálogos e livros de 
tombo com a rubrica permuta, mostra-se mui­
4 O Museu Etnológico de Berlim, por exemplo, fundado 
em 1873, financiou, entre outras expedições, as de Max 
Schmidt, Theodor Koch-Grunberg, Emil Heinrich Sne- 
thlage, Karl von den Steinen e Curt Nimuendajú, que 
resultaram num considerável acréscimo de peças pro­
venientes de grupos indígenas no Brasil ao acervo da 
instituição.
to recorrente no início deste século. A presença 
de certos pesquisadores nos cargos de direção 
dos museus, muitas vezes direcionaram os es­
forços de coleta para certas áreas de interesse, 
entre as quais figurava o Brasil. É o que parece 
sugerir Métraux (1935) com relação à influên­
cia de Nordenskiold sobre o Museu Etnográfico 
de Gotemburgo e sua predileção pelos povos da 
América do Sul. O mesmo podendo ser dito de 
outro americanista, Fritz Krause, do Museu de 
Etnologia de Leipzig, que foi o idealizador de 
um grande financiamento que permitiu ao etnó­
logo Curt Nimuendajú, realizar coletas durante 
os anos de 1928 e 1929 para três museus da Ale­
manha: o de Leipzig, Dresden e Hamburgo.
No Brasil, o mesmo movimento tam­
bém pode ser percebido. Ao assumir a direção 
do Museu Paulista, von Ihering não só empreen­
deu várias expedições de coleta, como agenciou 
outros pesquisadores para tal fim, procurando 
aumentar o acervo daquele instituto. O Museu 
Goeldi, na gestão de Carlos Estevão de Oliveira, 
beneficiou-se em larga medida da ligação deste 
diretor com Curt Nimuendajú, que vendeu vá­
rias coleções para aquele museu. O mesmo vale 
para o Museu Nacional, embora este apresente 
a singularidade de ter sido o principal recebe- 
dor de empreendimentos oficiais, constando em 
seus livros de tombo desde coleções de artefatos 
de expedições apoiadas pelo Imperador até, em 
anos mais recentes, provenientes da Comissão 
Rondon e de funcionários do SPI. Os museus 
envolviam-se no financiamento de expedições 
para ampliar seus acervos através da incorpora­
ção de novas coleções.
Essas relações tão estreitas entre mu­
seus alemães e o Brasil são explicadas por 
Anne-Christine Taylor (1984) pelo fato de que, 
enquanto no século XIX, França e Inglaterra 
voltavam-se para suas colônias na África e na 
Ásia, construindo ali o berço da etnologia, a 
Alemanha, sem o mesmo poder colonial de seus 
vizinhos sobre as populações nativas de outros 
continentes, permanecia voltada para a América 
e influenciava a etnologia norte-americana com 
suas idéias culturalistas e difusionistas, bem 
como mantinha estreitos laços com o Brasil, 
promovendo pesquisas e adquirindo materiais 
etnográficos. Foi assim que se formou um tri­
ângulo de relações entre pesquisadores alemães,
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brasileiros e norte-americanos, cujo pano de 
fundo era dado pelo vínculo que mantinham 
com a tradição germânica.
Nesta linha de interpretação, o interesse 
da etnologia norte-americana pelo Brasil seria 
tributário desta influência germânica e responsá­
vel pela ampliação dos estudos consagrados às 
sociedades indígenas da América do Norte em 
direção à América do Sul, abrindo novos cam­
pos de investigação para os estudos, em voga na 
época, sobre migrações, trocas e contatos entre 
culturas. Estes desembocaram nos trabalhos so­
bre padrões culturais associados a determinadas 
áreas culturais.
Inicialmente organizado a partir de 
classificações lingüísticas e da configuração de 
regiões ecologicamente homogêneas, o critério 
das áreas culturais foi ampliado de modo a in­
cluir outros conjuntos de traços que se consti­
tuíssem enquanto “provas” de uniformidades 
culturais, notadamente, de elementos materiais, 
como a cerâmica, o trançado e a tecelagem. In­
teressante observar que foram os acervos de ar­
tefatos etnográficos depositados em museus e os 
estudos de cultura material que forneceram as 
bases para se pensar os critérios para as áreas 
culturais. Entretanto, a necessidade de refina­
mento destes critérios acarretou um abandono 
dos próprios estudos de cultura material em fa­
vor de outras abordagens mais preocupadas com 
fatores relacionados à organização social, pois 
o principal obstáculo à aplicação do critério de 
áreas culturais às sociedades indígenas no Brasil 
residia justamente na falta de informações sobre 
um grande número destas sociedades.
Por outro lado, as coleções depositadas 
em museus e o início de pesquisas sistemáticas 
sobre determinadas sociedádes indígenas aca­
baram levantando questões que possibilitaram 
o ingresso destas sociedades no debate etnoló­
gico internacional. Grupos com uma tecnologia 
simples, sem redes, cerâmicas, barcos e com 
uma agricultura incipiente, estavam sendo reve­
lados como possuidores de complexos sistemas 
sociais e com uma elaborada vida cerimonial. 
As primeiras tentativas de explicação deste pa­
radoxo, embasadas na assertiva de que a certos 
níveis de sucesso tecnológico corresponderiam 
certos níveis de sofisticação sociológica, mos­
travam-se insatisfatórias.
Foi o que ocorreu com os grupos indí­
genas do Brasil Central, considerados marginais 
e introduzidos no debate etnológico contempo­
râneo a partir deste paradoxo: tratava-se de gru­
pos que apresentavam uma baixa especialização 
adaptativa e uma alta complexidade na estrutura 
social. A ampliação do conhecimento desta rea­
lidade só foi possível pela presença de pesqui­
sadores norte-americanos que, juntamente com 
pesquisadores brasileiros, inauguraram uma 
nova fase na pesquisa etnológica no Brasil, cen­
trada em trabalhos de campo intensivos, voltada 
para o debate antropológico que ocorria nos Es­
tados Unidos, e preocupada, antes de tudo, com 
questões de estrutura e organização social.
Ao mesmo tempo observa-se profun­
das modificações nas instituições de pesquisa 
no Brasil. O estudo das coleções etnográficas 
mudava radicalmente de registro, na virada dos 
anos 60, de um lado, com a transformação do 
caráter das expedições científicas, não mais 
voltadas para a coleta de artefatos, mas sim de 
dados sobre a organização social dos grupos in­
dígenas, e, de outro, com a institucionalização 
das universidades brasileiras e a criação dos 
programas de pós-graduação. Estas obscurece- 
ram os museus e os institutos históricos, criando 
um novo padrão no conhecimento e na pesquisa 
científica no Brasil.
Naquele momento em que a pesquisa 
antropológica se transferia dos museus para a 
universidade, proliferaram os estudos monográ­
ficos, centrados em temas como mudança cultu­
ral, parentesco, mitologia e organização social 
(Cf. Corrêa, 1995 e Schwarcz, 1993). Em con­
trapartida, passa-se a registrar, a partir daquele 
período, um ingresso reduzido de novas cole­
ções etnográficas nos museus brasileiros e uma 
estagnação nos estudos de cultura material. A 
formação de coleções toma-se secundária e seu 
estudo entra em derrocada com as influências 
do estruturalismo e do estudo dos fenômenos da 
vida social do ponto de vista simbólico.
O estudo das sociedades indígenas que, 
até então, estava sob a égide dos principais mu­
seus etnográficos brasileiros transfere-se defini­
tivamente para os recém-criados programas de 
pós-graduação em algumas das principais uni­
versidades do país. A estagnação dos estudos de 
cultura material no Brasil, que caracteriza a pro­
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dução etnológica brasileira nas décadas de 60 e 
70, vai encenar uma reversão nos anos 80, com 
trabalhos que demonstram a potencialidade des­
tes estudos como uma via de acesso interessante 
e promissora para a compreensão das sociedades 
indígenas. Embora numericamente insignifican­
tes, se comparados com trabalhos centrados em 
outros temas (como parentesco, organização so­
cial e cosmologia), os estudos de cultura mate­
rial começaram a ganhar número, na medida em 
que vincularam os artefatos com as sociedades 
que os produziram, conjugando novas pesquisas 
de campo com acervos depositados em museus, 
e vinculando o estudo da cultura material a ques­
tões colocadas pela etno-história, etno-estética, 
organização social, representação visual e iden­
tidade étnica5. Mas, a grosso modo, trata-se de 
um crescimento efêmero, que acompanha uma 
certa atividade desenvolvida pelos museus etno­
gráficos naquela década. Nos anos 90, acentua­
se a crise destes museus, com falta de pessoal e 
de recursos financeiros e, com ela, nada de subs­
tantivo é produzido nesta área.
Paralelamente a esta estagnação nos es­
tudos de cultura material, assiste-se hoje, e aqui 
entramos num novo momento deste campo de 
relações, os povos indígenas colocarem deman­
das novas aos antropólogos e aos museus, pela 
criação e comercialização de produtos culturais 
diversificados, como livros, CDs, vídeos e per­
formances ancoradas em reproduções de festas 
e rituais, e por iniciativas de constituir centros 
culturais e casas de cultura em suas próprias al­
deias. Novas demandas também têm surgido por 
parte de comunidades indígenas que, por meio de 
movimentos de reafirmação étnica, reivindicam 
acesso a bens produzidos por seus antepassados 
e guardados em museus. Enquanto museus in­
dígenas, feitos pelos índios e para os índios, co­
meçam a requisitar assessorias e estudos sobre 
seus objetos antigos, nos museus etnográficos 
brasileiros pode-se contar nos dedos de uma só 
mão os etnólogos envolvidos com a curadoria 
de coleções ou com estudos de cultura material 
indígena. De modo que é possível prever que, 
se não for motivado por questões acadêmicas,
5 Refiro-me, aqui, aos trabalhos desenvolvidos por Thekla 
Hartmann, Sonia Ferraro Dorta, Berta Ribeiro, Lux Vi­
dal, Heloisa Fenelón Costa, Lúcia van Velthen e Vilma 
Chiara.
como aconteceu na virada do século, os estudos 
de cultura material e os objetos depositados em 
museus entrarão em pauta novamente, por ques­
tões políticas.
Mas antes de entrar nesta problemática, 
que me parece ter ganho importância nos últi­
mos anos, e para a qual os museus etnográficos 
não se mostram preparados, gostaria de refletir 
sobre algumas das causas que levaram, e talvez 
ainda levem, à não exploração, em termos de 
pesquisa, dos acervos depositados nos museus.
Os museus etnográficos e a pesquisa com cultura material
É fato que nos últimos anos muitos an­
tropólogos têm defendido a pesquisa de coleções 
etnográficas depositadas em museus (Hartmann, 
1976; Clifford, 1988; Ribeiro e van Velthem, 
1992; entre outros). Mas é notório que isto per­
manece mais em termos de promessa e expec­
tativa, que em termos de realização. Muitos fa­
tores concorrem para esta situação. Um deles já 
foi explicitado há pouco, relativo ao fato de que 
a antropologia, pode-se assim dizer, nasceu nos 
museus, mas amadureceu nas universidades. E 
seu amadurecimento ocorreu juntamente com a 
proliferação do trabalho de campo, rito de pas­
sagem, carregado de significados, que chega a 
produzir um certo estigma em relação àqueles 
que não o experimentaram ou praticaram (Cf. 
Cantwell e Rothschild, 1981).
Num país como o Brasil, onde hoje vi­
vem mais de 210 povos indígenas diferentes, a 
maior parte delas desconhecida na literatura an­
tropológica, o campo de pesquisa é ainda vasto. 
Há regiões sobre as quais nada se sabe, fato que 
leva as novas gerações de antropólogos a priori­
zarem grupos nunca ou pouco estudados. Neste 
contexto, estudar peças de museus não parece 
ser algo muito atraente diante da possibilida­
de, dada ao etnólogo, de se deslocar para uma 
área indígena, passar alguns meses em campo, 
convivendo com uma determinada população, 
aprendendo sua língua, vivendo o seu dia-a-dia,
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tentando compreender seu modo de vida e sua 
visão de mundo, e poder voltar para a academia, 
munido de informações e dados próprios com os 
quais pode propor uma interpretação do que viu, 
ouviu e refletiu sobre aquele povo. A compre­
ensão da realidade etnográfica indígena é, sem 
dúvida alguma, para as novas gerações, muito 
mais atrativa que o trabalho com documentos, 
sejam eles históricos ou materiais, como as pe­
ças depositadas nos museus. Hoje, os museus 
etnográficos estão desvinculados da pesquisa de 
campo, e com isso, estão distantes dos etnólogos 
e dos grupos indígenas por eles estudados (Cf. 
Lurie, 1981).
Outro motivo que reforça essa distância 
das novas gerações de antropólogos em relação 
aos museus diz respeito ao fato de que as cole­
ções não são utilizadas no ensino da antropolo­
gia, não sendo raro que um antropólogo com­
plete sua formação sem nunca ter pisado num 
museu (Cf. Ribeiro, 1993). Agregue-se a isto o 
fato de que os museus etnográficos não são mais 
alimentados com novos conjuntos de artefatos 
que poderiam ser comparados aos que estão 
guardados em seus acervos.
E aqui chegamos a uma outra questão, 
relacionada à composição das coleções deposi­
tadas nos museus etnográficos. Em quase todos 
os museus encontramos conjuntos significativos 
de peças sem identificação sequer do coletor 
e da data da coleta e muitas vezes também do 
grupo étnico que as produziu. Uma parte con­
siderável das coleções existentes em museus 
brasileiros constituem, na verdade, conjuntos 
de peças, coletadas de forma aleatória, fragmen­
tada e desacompanhada de uma documentação 
básica, necessária para seu estudo.
Pesa ainda contra estas coleções, pouco 
ou pobremente documentadas, o fato de terem 
sido, em sua maioria, reunidas por coletores 
com interesses variados e com pouca ou nenhu­
ma orientação teórica. Algumas são formadas 
por apenas um tipo de artefato, outras só por 
exemplares mais vistosos, de modo que retra­
tam apenas parcialmente o universo material 
dos grupos representados. E o caso, para citar 
apenas um exemplo, da coleção formada por 
Raymundo Lopes, logo após a pacificação dos 
índios Urubu-Kaapor, em 1930. Ele depositou 
no Museu Nacional do Rio de Janeiro uma enor­
me coleção constituída basicamente por flechas 
com pontas de metal, produzidas pelos índios a 
partir de facões, panelas e facas distribuídas na 
pacificação. Tamanha é a coleção de flechas, que 
provavelmente deixou os Urubu-Kaapor desar­
mados, o que juntamente com as epidemias que 
não tardaram a surgir, quase os levou à extinção 
(Cf. Ribeiro, 1977).
Se é certo que artefatos indígenas vêm 
sendo recolhidos desde 1500, é verdade também 
que não há uma obra de referência que oriente o 
pesquisador sobre estes acervos, não se sabendo 
o que se tem, nem como se ter acesso a eles. 
Muitos museus possuem apenas seus livros de 
tombo, onde estão registrados o nome da cole­
ção, a data de coleta ou de entrada no museu, 
e a relação das peças. De modo geral, não há 
informações sistematizadas sobre localização, 
proveniência, número, condições de coleta que 
permitam um rápido acesso ou seleção dos ma­
teriais. “O interessado deve bater de porta em 
porta nessas instituições para verificar pesso­
almente se armazenam materiais significativos 
para o trabalho a que se propõe” queixam-se 
Damy e Hartmann (1986).
Agregue-se a isto o fato de que boa 
parte das coleções está depositada em reservas 
técnicas, as peças separadas por categorias de 
matéria-prima, e não por grupos étnicos, o que 
se justifica pela natureza dos materiais emprega­
dos nos artefatos e pela falta de espaço, mas difi­
culta enormemente a pesquisa da produção ma­
terial de uma sociedade específica. O acesso não 
é direto e usualmente exige esforço e paciência 
para vencer os impasses burocráticos sempre 
apresentados aos pesquisadores interessados em 
conhecer acervos de peças dos grupos indígenas 
que estão estudando (Cf. Ribeiro, 1993).
Os museus etnográficos se ressentem 
hoje em dia da falta de pesquisadores qualifi­
cados voltados para o estudo, tanto das expres­
sões materiais dos grupos indígenas, quanto dos 
acervos ali guardados. Ressentem-se também da 
crônica falta de verbas e da situação muitas vezes 
precária de suas reservas técnicas. Não há recur­
sos ou motivação para aquisição de novas cole­
ções, nem orientações para a coleta de peças, de 
forma que se formos verificar os acréscimos de 
novas coleções nos últimos anos, nestes museus, 
constataremos o ingresso de poucas peças e uma
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ou outra coleção. Alguns museus mantêm expo­
sições permanentes, corroídas pelo tempo, com 
temáticas ultrapassadas, com artefatos que per­
deram a cor ou estão se desfazendo nas vitrines, 
diante dos olhares do público. Poucos museus 
possuem serviços educativos ou visitas guiadas 
e orientadas, de forma que alguns acabam por 
contribuir para a reprodução de estereótipos, 
manifestando um descuido generalizado com a 
atualização de informações sobre os povos indí­
genas, cujas expressões materiais estão expostas 
em suas vitrines.
De tudo isto se conclui que, quando 
muito, os museus estão cumprindo o papel de 
guardar artefatos, ainda que enfrentem cotidia­
namente enormes dificuldades para sua conser­
vação, mas nem o seu estudo científico, nem 
a sua divulgação, estão, de modo geral, sendo 
levados a bom termo. Esta situação é tributária 
da forma como historicamente estas instituições 
foram constituídas.
Os museus etnográficos e os povos indígenas
Se as coleções, reunidas por antropólo­
gos do passado, não apresentam, de modo geral, 
maior interesse aos antropólogos do presente, 
elas têm despertado, cada vez mais, o interes­
se dos seus criadores e herdeiros, refiro-me, aos 
próprios povos indígenas, para os quais estas 
coleções começam a ganhar novos e inusitados 
significados, evidenciando a reconfiguração 
deste campo de relações na atualidade.
E aí temos um primeiro ponto a ser 
levado em consideração no que diz respeito à 
trajetória deste campo de relações entre mu­
seus, etnólogos e povos indígenas: o da enorme 
distância entre estes povos e as instituições que 
abrigam acervos de seus antepassados, distância 
esta tributária do modo como, na primeira meta­
de do século passado, os etnólogos se posiciona­
ram dentro deste campo de relações, não priori­
zando uma interlocução com os produtores dos 
artefatos coletados enquanto sujeitos integrantes
do processo. Fato é que, em grande medida, o 
colecionismo etnográfico esteve alimentado 
pela idéia do desaparecimento das culturas tri­
bais, e este foi o mot que levou à realização de 
diversos e diferentes empreendimentos de coleta 
de materiais etnográficos em várias épocas e re­
giões do Brasil. Mas contra as previsões, muitos 
povos resistiram aos efeitos deletérios do conta­
to e continuam a se perpetuar enquanto grupos 
étnicos diferenciados, portadores de tradições 
culturais próprias. Outros grupos, após pas­
sarem anos procurando esconder suas origens 
étnicas, reivindicam hoje o reconhecimento de 
suas identidades diferenciadas (Cf. Oliveira Fi­
lho, 1993).
Evidentemente, muitos grupos deixa­
ram de existir enquanto totalidades sociológicas, 
mas os que sobreviveram, continuam afirmando- 
se enquanto povos, e é para alguns deles que as 
coleções depositadas em museus começam a ga­
nhar sentido, seja porque, expostas em museus e 
em exposições, revestem-se de uma importância 
que lhes permite sentir orgulho de suas produções 
materiais e de suas próprias identidades indíge­
nas, comumente sujeitas a preconceitos e estig­
mas; seja porque, nestas produções, identificam 
matrizes culturais de práticas e valores que foram 
perdidas ou abandonadas ao longo do tempo, e 
para as quais lançam tentativas de recuperação e 
de resgate, em processos de reafirmação étnica.
Este é o contexto que dá um novo sen­
tido para a existência de coleções etnográficas 
depositadas em museus e que cria novos desa­
fios ainda não equacionados. Cabe investigar 
qual o sentido da preservação destas coleções, 
tanto para os povos indígenas, quanto para as 
instituições que, de longa data, as mantêm em 
seus acervos.
Comparadas com experiências em cur­
so no Canadá, Estados Unidos, Nova Zelândia e 
México, as relações dos povos indígenas com os 
museus etnográficos, no Brasil, são ainda muito 
incipientes evidenciando uma distância muito 
grande entre os povos indígenas contemporâne­
os e os acervos de cultura material de seus an­
tepassados, guardados nas reservas técnicas dos 
museus etnográficos (cf. Clifford, 1992). Para 
muitos museus é como se estes povos, dos quais 
tais instituições mantêm exemplares de suas ex­
pressões materiais, não existissem mais, ou como
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se o trabalho que realizam nada tenha a ver com a 
sua presença e a sua situação no presente.
Na contramão desta postura, hoje, vários 
povos indígenas estão descobrindo os museus e 
seus acervos e, neste contexto, novas demandas 
e novas possibilidades de comunicação podem 
surgir entre eles e os museus etnográficos. Esse 
interesse crescente, manifesto por vários povos 
indígenas, marca um novo contexto no campo 
de relações formado pelos museus etnográficos, 
pesquisadores e povos indígenas e aponta para 
novas possibilidades de relacionamento.
Em anos recentes, alguns povos indíge­
nas estão se apropriando de instituições típicas 
da sociedade envolvente para reforçar laços in­
ternos e valorizar suas práticas culturais, crian­
do novos espaços de comunicação interna e com 
um público maior. É o caso da constituição de 
centros culturais indígenas e de museus indíge­
nas, idealizados, construídos e apropriados por 
estes povos, não como meras cópias de institui­
ções ocidentais, mas de acordo com suas lógicas 
próprias e mecanismos específicos de controle e 
gestão. Alguns tiveram vida efêmera, mas esta 
brevidade indica antes uma total integração às 
práticas dos grupos que as efetivaram, do que 
sua inadequação. Os museus etnográficos po­
dem desempenhar um papel importante junto a 
estes grupos, propiciando que índios façam es­
tágios em suas instituições, aprendam técnicas 
de curadoria, exposição e serviços educativos. 
Uma experiência interessante neste sentido vem 
se desenvolvendo em tomo do Museu Kuahi, re­
centemente inaugurado na cidade de Oiapoque, 
Amapá, contando com assessoria especializada 
de antropólogos da USP e do Museu Goeldi.
Uma outra possibilidade de articulação 
dos museus etnográficos com representantes de 
comunidades indígenas pode ser efetivada por 
meio da identificação de acervos etnográficos 
e de documentos existentes nestas instituições, 
disponibilizando-os para os grupos indígenas 
interessados. Hoje, vários povos têm manifes­
tado interesse em resgatar informações sobre 
o seu passado por meio de fotografias, docu­
mentos e artefatos guardados em museus. Al­
guns grupos têm realizado visitas a museus e 
feito pedidos específicos neste sentido. Alguns 
anos atrás, lideranças Parintintin deslocaram-se 
para São Paulo e Rio de Janeiro com o intuito
de conhecer documentos, fotografias e artefatos 
de seus antepassados, reunindo cópias de ma­
teriais que foram levados para sua aldeia. Mais 
recentemente, índios Umutina de Mato Grosso 
empreenderam viagem semelhante à cidade do 
Rio de Janeiro, reunindo materiais que foram 
utilizados para confecção de um livro para uso 
na escola da aldeia.
Este fenômeno recente parece apontar 
para a possibilidade de que a questão das cole­
ções etnográficas depositadas nos museus brasi­
leiros entre em pauta novamente através de um 
movimento dos próprios índios como sujeitos 
do processo e com demandas específicas, en­
volvidos em atividades de valorização cultural 
e reafirmação étnica.
Reivindicações de acesso a bens cul­
turais depositados em museus fazem parte, 
hoje, do rol de demandas do movimento in­
dígena internacional, e têm sido debatidas em 
fóruns globais como a ONU e a UNESCO, 
gerando, inclusive, legislação específica para 
tratar de pedidos de repatriamento de bens 
culturais. Tais questões também já  entraram 
em pauta no Brasil. Na Conferência Indígena 
realizada pela Funai em 2006, que reuniu cer­
ca de 1.000 representantes indígenas de todo 
o país, entrou na pauta de reivindicações o 
acesso e a devolução de documentos históri­
cos e etnográficos guardados em museus para 
as comunidades indígenas. No documento fi­
nal, duas propostas merecem ser destacadas, 
pois revelam novas demandas indígenas. Diz 
este documento: “que o governo faça gestão, 
junto aos museus, pesquisadores, universida­
des, religiosos, colecionadores particulares e 
governos de outros países, para que seja feita  
a devolução de todos os artefatos arqueológi­
cos que foram retirados das terras indígenas 
sem conhecimento e autorização dos povos e 
comunidades indígenas” e “que os museus, 
universidades, igrejas, organizações gover­
namentais e não-governamentais, no Brasil 
e no exterior, garantam a recuperação, con­
servação, organização, divulgação, acesso e 
retorno do patrimônio material e imaterial 
guardados nestas instituições aos respectivos 
donos e produtores” (Funai, 2006).
A inclusão destas demandas, no rol 
de reivindicações formuladas pelo movimen­
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to indígena brasileiro, indica a necessidade de 
despertar os atores que compõem o campo que 
estamos analisando para a necessidade de esta­
belecimento de novas formas de comunicação 
entre si, fazendo com que suijam novas práticas 
de colaboração, de diálogo e de troca entre as 
instituições, os pesquisadores e os índios, inclu­
sive em termos da composição de novas cole­
ções e da realização de estudos científicos.
Protagonismo indígena e novos desafios
A iniciativa de alguns povos indígenas 
em abrir seus próprios museus ou centros cultu­
rais vem mostrando, que o museu pode ser um 
espaço vivo, de resgate da memória e de orgu­
lho e afirmação de suas identidades étnicas. Em 
que pese a distância que ainda hoje permanece 
entre os grupos indígenas e os museus etnográ­
ficos no Brasil, os índios estão descobrindo que 
os museus podem ser um espaço importante 
em suas lutas de auto-determinação, como nos 
mostrou Freire (1998). Neste sentido, não será 
de todo estranho, que, por iniciativa deles, tais 
museus se vejam compelidos a mudar, a refor­
mar suas exposições, a justificar seus acervos, 
a entabular novas formas de relacionamento 
com os grupos indígenas dos quais mantêm 
exemplares de suas expressões estéticas, sim­
bólicas e materiais. Enfim, são estes sinais de 
um novo tempo e da possibilidade de novas re­
lações entre os índios, os pesquisadores e os 
museus etnográficos
O momento atual revela-se favorável 
à re-contextualização destas coleções, seja por 
meio do estudo do processo que as originou, por 
parte dos etnólogos interessados em estudar a 
história da antropologia no Brasil, seja por meio 
dos grupos indígenas interessados não apenas 
em resgatar e re-significar os testemunhos histó­
ricos de suas produções materiais guardadas em 
museus de dentro e fora do país, como também 
em testar a operacionalidade da instituição mu­
seu em seu próprio meio.
As demandas indígenas e os processos 
de apropriação da instituição museu, por parte 
dos povos indígenas, revelam um processo no 
qual as coleções etnográficas tomaram-se alvo 
de um interesse renovado e ampliado por parte 
destes atores. Hoje, cada vez mais, as comuni­
dades indígenas não se relacionam mais com 
os etnólogos e os museus na posição de meras 
fontes produtoras de artefatos, mas se dirigem 
a ambos enquanto “herdeiras” ou “parte inte­
ressada” nos testemunhos da produção material 
de seus antepassados. Algumas experiências 
em curso apontam para um re-equacionamento 
das relações no interior deste campo, tal como 
evidenciam as iniciativas recentes de criação de 
museus e centros de expressão cultural pelos 
próprios índios, que têm contado com pouca co­
laboração dos museus etnográficos e mesmo das 
universidades.
Pensar na possibilidade de estabeleci­
mento de novas relações entre índios, pesquisa­
dores e museus implica em reconhecer, citando 
aqui o professor Ulpiano Bezerra de Menezes, 
que os objetos indígenas são ao mesmo tem­
po produtos e vetores de relações sociais. Ao 
serem musealizados, por meio do processo de 
coleta e guarda em museus etnográficos, tais ob­
jetos deixam de ser produtos de relações sociais 
precisas, entre indivíduos e grupos, para servi­
rem de exemplares da produção material deste 
ou daquele povo.
E enquanto produtos de relações so­
ciais que os objetos indígenas são coletados, 
guardados em reservas técnicas e apresenta­
dos em exposições, principalmente as etno­
gráficas. Talvez o que falte experimentar seja 
encará-los como vetores de novas possibi­
lidades de relações, envolvendo as próprias 
comunidades indígenas em ações de difusão 
de suas produções materiais. Para isso, o 
primeiro passo seria restituir valor social aos 
objetos coletados e guardados. Hoje, objetos 
etnográficos depositados em museus são con­
siderados como patrimônio da nação, por isso 
precisam ser conservados, porque são teste­
munhos de formas de vida particulares que re­
velam ou que expressam evidências do nosso 
passado, do passado dos povos indígenas com 
os quais se erigiu a nação. Quando os objetos 
indígenas são incorporados no museu, não só
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se produz um “apagamento patrimonial es­
pecífico” vinculando esses objetos a este ou 
aquele povo, como se cria um novo vínculo de 
pertencimento: eles passam a ser patrimônio 
indígena e com isso, como nos provoca Lucia 
Hussak, “patrimônio de uma outra cultura, a 
nossa” (Hussak, 2005: 72).
Os povos indígenas, porém, estão atu­
antes no cenário nacional, não se constituindo 
apenas em evidência do nosso passado, mas são 
partícipes do presente e é preciso pensar e en­
contrar um lugar para eles no futuro. É esse o 
sentido imposto pela Constituição de 1988, ao 
abandonar a tradição legislativa e jurídica da ne­
cessidade imperiosa da integração e da assimila­
ção dos índios à comunidade nacional, impondo 
um novo paradigma, alicerçado na idéia de que 
os índios têm direito a manutenção de suas iden­
tidades, de seus modos de vida, de suas formas 
de ver e de estar nesse mundo, cabendo ao Esta­
do não mais buscar sua transição para um outro 
estágio ou etapa de evolução, mas garantir con­
dições dignas para sua sobrevivência e para um 
convívio equilibrado com os demais segmentos 
da sociedade nacional.
Assim, os objetos guardados em mu­
seus não são apenas “patrimônio da nação”, eles 
são patrimônios de povos específicos, produzi­
dos por pessoas, cujos descendentes ainda estão 
vivos e para os quais essas produções poderiam 
ter novos e insuspeitados sentidos. É na condi­
ção de patrimônios étnicos que eles podem ser 
postos à disposição desses povos indígenas e é 
com este status que eles interessam a estes po­
vos. Pensar na possibilidade da gestão comparti­
lhada destes acervos, envolvendo representantes 
das comunidades indígenas e museus guardiães 
pode abrir novas possibilidades de diálogo e co­
operação neste campo de relações.
Registre-se, aqui, o exemplo do Museu 
do índio, no Rio de Janeiro, que tem ensaia­
do passos neste sentido com suas exposições 
de longa duração, envolvendo representantes 
indígenas tanto na produção e preparação dos 
objetos quanto na discussão da proposta da 
exposição a eles dedicada. Foi este o caminho 
percorrido numa exposição sobre os Wajãpi e 
sobre os povos indígenas do Oiapoque apre­
sentadas nos últimos anos naquela instituição. 
O caráter inovador das propostas conceituais e
museológicas destas duas exposições apontam 
para o surgimento de novas possibilidades de 
práticas museológicas, ancoradas em novas 
formas de relacionamento entre os índios, os 
pesquisadores e os museus etnográficos que 
guardam evidências e registros de suas produ­
ções materiais.
Rompendo com o paradigma do patrimô­
nio da nação, iniciativas como estas evidenciam a 
possibilidade de estabelecimento de outros tipos 
de relações de comunicação e de informação, 
contribuindo para a formação de uma nova visão 
sobre os povos indígenas a partir de uma popula­
rização de conhecimentos antropológicos. Infor­
madas por pesquisas de ponta e por publicações 
recentes, levam ao grande público questões novas 
a respeito da existência desses povos e de sua per­
sistente presença no cenário nacional.
Se historicamente o campo de relações 
entre índios, pesquisadores e museus se estru­
turou a partir de uma posição marginal dos ín­
dios, hoje o que se verifica é um protagonismo 
crescente destes atores, não só exigindo novas 
formas de relacionamento, como colocando em 
pauta novos desafios.
Da posição subalterna no campo de 
relações, os índios passaram a sujeitos ativos, 
produtores de demandas e produtos culturais 
diversificados. Uma nova imagem sobre as cul­
turas indígenas vem sendo construída nos últi­
mos anos, e demandam dos antropólogos e dos 
museus etnográficos novos posicionamentos. 
O que estou querendo chamar atenção, para 
finalizar, é que se no começo do século passa­
do os museus etnográficos e os antropólogos 
tinham o monopólio sobre o discurso a respei­
to das sociedades indígenas, hoje ele não mais 
existe. Nesse novo momento deste campo de 
relações, tanto os antropólogos quanto os mu­
seus etnográficos têm não só que dialogar com 
os discursos e com os produtos culturais elabo­
rados pelos próprios índios e por outros agen­
tes culturais que se especializaram na difusão 
da “cultura indígena” como tem que levar sua 
reflexão a estes novos interlocutores. Cada vez 
mais somos instados a justificar nossas práticas 
de pesquisa e a tomar os representantes das so­
ciedades que estudamos como interlocutores, 
num processo de negociação que se torna com­
plexo a cada dia.
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